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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de embargos de declaração, opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – INSS, de acórdão proferido por esta e. Corte, que versa sobre a concessão de benefício previdenciário, com o objetivo de sanar omissão ou contradição no tocante à análise da necessidade de prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da ação em que pleiteia a concessão do benefício previdenciário, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes (artigo 2º e do artigo 5º, XXXV da CF/88).

Prequestiona a matéria, para efeito de acesso às instâncias extraordinárias.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO): Verifico que o embargante pretende, na realidade, discutir a necessidade de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento da ação judicial, de acordo com a causa já decidida pelo STF no RE 631240/MG.
Presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade, conheço dos Embargos de Declaração.

Embora a jurisprudência venha admitindo a oposição de embargos declaratórios com a finalidade de prequestionar matéria de direito, a fim de viabilizar a interposição dos recursos excepcionais, é mister que a parte demonstre inequivocamente a existência na decisão embargada de um dos vícios de que cuida a legislação de regência – art. 535, incisos I e II, do CPC: obscuridade, contradição ou omissão.

No caso em tela, a alegação do INSS de necessidade de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento da ação judicial foi analisada pelo acórdão recorrido, conforme entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal no sentido de que seria desnecessária a prévia postulação administrativa para o manejo de ação judicial na qual se busca concessão de benefício previdenciário..

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 631.240-MG, com repercussão geral reconhecida, (art. 543-B do CPC), Rel. Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO, PLENÁRIO, julgado em 03/09/2014, DJe 10/11/2014, firmou entendimento no sentido de que a exigência de prévio requerimento administrativo para o manejo de ação judicial na qual se busca concessão de benefício previdenciário não fere a garantia do livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.
Concluiu a Suprema Corte que a exigibilidade do prévio requerimento administrativo como condição para o regular exercício do direito de ação, para que se postule judicialmente a concessão de benefício previdenciário, não ofende o garantia de livre acesso ao Judiciário, previsto no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, porquanto inexistente o pedido administrativo anterior ao ajuizamento da ação, não há a caracterização de lesão ou ameaça de lesão ao direito do segurado. 

Registre-se que, conforme o julgado, o entendimento não se aplica às ações ajuizadas nos juizados especiais itinerantes, pois que visam exatamente atender os segurados que poderiam estar em gozo de benefícios previdenciários, mas ainda não os obtiveram porque na localidade em que vivem não se encontram instaladas agências da autarquia previdenciária. A iniciativa judiciária, no caso supre a deficiência dos serviços de atendimento da Previdência Social, alcançando parcelas da sociedade que se encontram à margem desses serviços e do amparo previdenciário. 

Na hipótese dos autos, o INSS suscitou, em sua contestação e apelação, unicamente a questão preliminar de inexistência de interesse de agir, por falta de prévio requerimento administrativo, que foi rejeitada.

Assim, considerando a necessidade de adequação do julgado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, o acórdão embargado deve ser modificado para que a condição da ação, consistente na demonstração do interesse de agir, expressamente afastado pelo Tribunal, seja atendida pela parte autora, a fim de que não seja o direito postulado alcançado pela prescrição. 

Pelo exposto, diante da repercussão geral reconhecida pelo STF na matéria, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar parcial provimento à apelação, para anular a sentença, de ofício, determinando a remessa dos autos à vara de origem para adequada instrução do processo (formalização e prova da postulação administrativa, no prazo de 30 dias), sem prejuízo da manutenção do benefício, salvo se o processo for extinto por inércia do segurado, e julgar prejudiciada a apelação da parte autora.
O benefício de prestação continuada, porém, que foi deferido judicialmente e foi implantado, deve ser mantido, salvo se o beneficiário não proceder ao requerimento administrativo, no prazo assinado pelo juízo de origem.

Ressalto que a ausência de intimação da parte embargada para apresentar contrarrazões aos presentes embargos que, embora acolhidos com efeitos infringentes, não gera prejuízo processual, já que o processo não será extinto, mas apenas será concedida oportunidade à parte autora para adequada instrução do processo, com preservação do benefício, se concedido, até a regularização processual, salvo causa superveniente.

É como voto.
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